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Sess2to de 15 de junho de 1994	 ACORDn0 NR. 101-86.691

Recurso nr.:: 79.357 - PIS/DEDUÇ g0 - EXS:: DE 1986 a 1988

Recorrente N MARGARIDA SHOPPING MODAS LTDA.

Recorrida N DRF EM Sir40 PANLO - SP.

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - Negado provimento ao recurso
voluntário do processo principal - IRPJ -, por uma
relaçãb de causa e efeito, é de se negar provimen-
to ao recurso voluntário apresentado no processo
decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MARGARIDA SHOPPING MODAS LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidae de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

v2ala cas Sessffes, em 15 de junho de 1994

ar A
plAwl ....)0010."/1"	 - PRESIDENTE

/011.11"-	 ,
CE_SO	 -EI-OSA	 - RELATOR

///:/ 	 /9/9VI STO EM	 PR— OCURADOR DA FA

SESSMO	 LUIZ FERNANDO OLPEERA :2 :MORAES	 ZENDA NACIONAL

16 SET 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA, RO-

BERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTI g0 RODRIGUES CABRAL. Ausente justi-

ficadamente, o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA. 	 -ty
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decis'ão recorrida assim SC manifestou para manter O

lançamento.

Isto posto e,

Considerando que a ação fiscal do procsso matriz foi

julgda procedente nesta instância, conforme cópia da decisão juntada

âs fls.	 g

Considerando que a exigOncia do imposto de renda da

pessoa jurldcia impliica no recolhimento destacado de 5% (cinco por

cento) correspondente ao Programa de Integrac'ão Social (PIS/DEDUÇA0),

conforme determina o art. 480 do RIR/80g

Considerando tudo o mais que do processo consta;

JULGO PROCEDENTE a exigOncia fiscal e DETERMINO o pros-
seguimento da cobrança do crédito tributário lançado, com OS acrésci-
mos legais.

A fls. 39 se v0 o reecurso voluntário, repetindo, de

forma geral, a iimpinnaç.ão.

E o relatório.	
. . .
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